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JUSTIFICATIVA

No contexto da devastadora pandemia de coronavírus, o município contabilizou, somente
no ano de 2021, 536 vítimas fatais. Somando todo o período da pandemia, onze meses após a
confirmação da primeira morte na cidade, temos 1.002 óbitos. O cenário é caótico e, para traçar
caminhos que permitam um combate eficaz à Pandemia, é necessário dados que nos possibilitem
traçar medidas capazes de responder aos problemas atuais. 

Nesse sentido, é essencial que a administração pública forneça os dados sobre a
pandemia capazes de fomentar o debate público e subsidiar a elaboração de políticas públicas.

Somando ao exposto, as atividades administrativas devem ser pautadas pela publicidade e
transparência, com ampla divulgação à sociedade, viabilizando o acesso aos particulares
interessados, tendo em vista o princípio constitucional da publicidade (art. 37 da CRFB) e os direitos
fundamentais à informação (art. 5.º, XXXIII, da CRFB), direito este alçado ao patamar de direito
fundamental, veja-se:

 

"Art.5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado;" (Constituição Federal de 1988)

 

Em atendimento ao princípio constitucional da publicidade dos atos públicos, a Prefeitura
Municipal, ao tornar as informações públicas em seu site oficial, informa a população sobre a situação
da pandemia e da vacinação no município, contribuindo para minimizar a proliferação de fake news
tão prejudicial à democracia. 

Importa destacar, ainda, que compete a função desta Vereadora a regulamentação de tal
dever. Assim é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

 

EMENTA

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação
do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras
públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência.
Fiscalização. Constitucionalidade.

1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas
gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 1/2
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: 93753

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras
públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos
específicos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade
suficiente para caracterizá-la como norma geral. 

2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos
a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em
questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova
atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder
Executivo por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do
Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 

3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da
transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento
da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio
constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 

4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração
pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas
de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta
Constitucional, fato que ora se verifica.

 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado
para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao
cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente. 

(ADI 2444, Relator (a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015) 

 

Assim, na certeza de atuar segundo os princípios norteadores da Administração Pública,
roga ao Egrégio Plenário a aprovação do presente Projeto de Lei.

Palácio Barbosa Lima, 29 de março de 2021.

Tallia Sobral Nunes
Vereador Tallia Sobral - PSOL
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